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Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Aguassanta 
Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 28 de novembro de 2025, às 9:30 horas, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, 
para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) Aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação pela 
Companhia da Aguassanta Investimentos S.A., companhia sediada na Avenida Cezira Giovanoni Moretti, nº 955,  
2º andar, sala 11, Bairro Santa Rosa, na Cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, CEP 13414-157 e inscrita no  
CNPJ/MF nº 34.699.984/0001-62 (“Aguassanta Investimentos”); (ii) Ratificação da contratação pelos administradores 
da Companhia, dos peritos responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação do acervo patrimonial líquido da 
Aguassanta Investimentos (“Laudo de Avaliação”), a ser incorporado pela Companhia; (iii) Aprovação do Laudo de 
Avaliação; e (iv) Aprovação da incorporação da Aguassanta Investimentos pela Companhia, nos termos e condições 
do Protocolo e Justificação.

São Paulo (SP), 19 de novembro de 2025
Rubens Ometto Silveira Mello

Presidente do Conselho de Administração

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77 - NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária - (AGE) a ser realizada às 9h00, do dia 28/11/2025, na sede social da
Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 635, CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes
matérias: (I) Aprovação do Protocolo de Intenções de Incorporação da CESC - Centrais Elétricas Salto
Corrente Ltda. pela Companhia; (II) Ratificar a nomeação de Empresa Especializada para elaboração do
laudo de avaliação da companhia incorporada pelo critério do valor contábil; (III) Aprovação da Incorporação
da CESC pela Companhia; (IV) Nova redação do capital social da Companhia; (V) Consolidação do
estatuto Social da Companhia; (VI) Estabelecer Cronograma de Distribuição de Dividendos apurados até
o ano calendário de 2025; (VII) Assuntos Gerais.

Curitiba, 18 de novembro de 2025.
Paulo Roberto Pizani Diretor Superintendente

NÓRDICA VEÍCULOS S/A
 CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 -  NIRE: 41300004218

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Nórdica Veículos S.A., para se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária - (AGE) a ser realizada às 09h30, do dia 28/11/2025, na sede social da Companhia, localizada
na Rua Alfred Nobel, 795, CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: (i) Estabelecer
Cronograma de Distribuição de Dividendos apurados até o ano calendário de 2025.

 Curitiba, 18 de novembro de 2025.
Paulo Roberto Pizani -  Diretor Superintendente

EMFORVIGIL
Empresa Especializada em 

Formação de Vigilantes S.A.
CNPJ 58.805.508/0001-47, NIRE 35300119347

Edital de Convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária e Ordinária

Data: 02/12/2025 Hora: AGE: 14:00h, AGO: 15:00h. 
Local: Rua Mamoré, 228, Bom Retiro/SP (sede 
social). Ordem do Dia: AGE: a) alteração do estatuto 
social; b) consolidação do estatuto social. AGO: a) 
eleição do conselho administrativo; b) eleição do 
conselho fiscal; c) eleição da diretoria; d) outros 
assuntos de interesse da Sociedade. 

O Conselho de Administração.

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1 - Data, Hora e Local: Aos 08/07/2025, às 9h, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de SP, SP, na 
Av. Raimundo Pereira de Magalhães, 11.001, Bairro Jd. Pirituba, CEP 02984-035. 2 - Composição da Mesa: 
Presidente - Silvia Helena Saraiva Gomes; Secretário - Marcelo Nabih Sallum. 3 - Convocação: dispensada a 
convocação, tendo em vista o que dispõe o §4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 4 - Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social. 5 - Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 
133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações contábeis 
referentes ao exercício social do ano de 2024 foram devidamente publicadas, de forma resumida, no dia 
01/07/2025, na pág. 07 do jornal "O Dia" e com divulgação simultânea da íntegra dos demonstrativos, na 
mesma data, nas págs. 3 e 4 do mesmo jornal, na internet. 6 - Ordem do Dia: I - (a) Aprovar o Balanço Patrimonial, 
as Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2024, os quais foram previamente disponibilizados a todos os acionistas, permanecendo 
arquivados na sede da Companhia; (b) Se aprovada a matéria anterior, aprovar a destinação de resultado 
positivo, eventualmente auferido, com base nas demonstrações financeiras do exercício social findo em 
31/12/2024; II. Ratificação da destinação dada ao resultado auferido no exercício anterior; III. Ratificação da 
escolha de auditores independentes; e IV. Autorizar a administração a praticar todos os atos necessários ao 
cumprimento do que for aprovado nas deliberações. 7 - Deliberações: Após a leitura dos documentos 
mencionados na ordem do dia, que foram colocados à disposição de todos os acionistas no prazo legal, postos 
em discussão e votação, foram observadas as seguintes ocorrências: aprovados, por unanimidade e sem 
ressalvas, as seguintes matérias: I- (a) O Balanço Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos 
administradores da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024, foram aprovados, por 
unanimidade e sem ressalvas; e I-(b) A Sociedade apurou lucro líquido, no exercício social findo em 31/12/2024, 
no importe total de R$ 4.998.650,26, o qual foi utilizado para amortizar parte do saldo de prejuízos acumulados 
de períodos anteriores, cujo saldo restou alocado na conta "Prejuízos Acumulados" totalizando o montante de 
R$ 61.746.320,05; II- Ratificada a destinação dada ao resultado líquido apurado pela sociedade no exercício 
social findo em 31/12/2023, da seguinte forma: A Sociedade apurou lucro líquido, no exercício social findo em 
31/12/2023, no importe total de R$ 823.207,92, o qual foi utilizado para amortizar parte do saldo de prejuízos 
acumulados de períodos anteriores, cujo saldo restou alocado na conta "Prejuízos Acumulados" totalizando o 
montante de R$ 66.744.970,31; III - Ratificada a escolha da Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.; e 
I.V - Autorizada a administração da Sociedade a assinar todos os documentos pertencentes a operação em 
objeto e realizar todos os atos necessários para o cumprimento das deliberações ora aprovadas; 
8 - Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como não houve manifestação dos presentes, foram encerrados os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme 
e por todos os presentes assinada. SP, 08/07/2025.  Mesa: Silvia Helena Saraiva Gomes - Presidente. Marcelo 
Nabih Sallum - Secretário. Acionistas: Nossa Senhora do Ó Participações S.A.: Luiz Augusto Saraiva / Luiz 
Antonio de Paulo Marques. TJLP Participações Ltda.: José Luiz Luongo Sanchez / Antonio Tadeu Jallad. Itaquareia 
- Indústria Extrativa de Minérios Ltda.: Antero Saraiva Junior / Dercio Miyorem Anzai. Lumine Cantareira 
Participações Ltda.: Marcelo Nabih Sallum. In Consult Consultoria e Gestão de Negócios Ltda.: Claudia Mendes 
Borges de Siqueira. JUCESP - 350.617/25-9 em 08/10/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15 - NIRE 35.300.385.861

ATA DA REUNIÃO DOS SÓCIOS
Data, Hora e Local: em 10/09/2025, as 10h, na sede da Viação Santa Brigida Ltda. (“companhia’’), localizada 
na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 450, Vila Jaquara, CEP 05106-010. Composição da 
Mesa: Presidente - Luiz Augusto Saraiva; Secretária - Silvia Helena Saraiva Gomes. Presente: Acionistas 
representando a totalidade do capitaI social, sendo: (a) MB & BM Participações S/A, CNPJ 11.747.974/0001-50, 
(b) Caravelas Portucale Participações S/A, CNPJ 11.657.179/0001-70 e (c) MARQX Participações S/A, 
CNPJ 11.788.680/0001-76. Ordem do Dia: (a) Autorização para prestação de garantias à Auto Viação Urubupunga 
Ltda., CNPJ: 61.487.799/0001·87 e; (b) Ratificar todo e qualquer ato eventualmente já praticado nesse sentido. 
Deliberações: (a) As acionistas, decidiram aprovar por unanimidade, a prestação de garantias reais e/ou 
fidejussórias, inclusive em formato de aval, em favor da Auto Viação Urubupunga Ltda., CNPJ: 61.487.799/0001-87, 
em contratos demais documentos necessários, inclusive títulos de crédito, celebrados com o Banco BTG PACTUAL, 
tendo em vista tratar-se de interesse da sociedade, não ferindo o Contrato Social vigente e (b) Ficam 
expressamente ratificados neste ato, toda e qualquer garantia já prestada junto à instituição financeira 
mencionada. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, 
a qual, após ter sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Luiz Augusto Saraiva 
- Presidente; Silvia Helena Saraiva Gomes - Secretária. Acionistas Presentes: MB & BM Participações Ltda.: 
Silvia Helena Saraiva Gomes, Mario Luiz Saraiva; Caravelas Portucale Participações Ltda.: Luiz Antonio de Paulo 
Marques, Julio Luiz Marques; MARQX Participações Ltda.: Antonio Carlos Lourenço Marques, Manuel Lourenço 
Marques. JUCESP - 383.425/25-6 em 23/10/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15 - NIRE 35.300.385.861

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1 - Data, Hora e Local: Aos 07/07/2025, às 16h, na sede social da Nossa Senhora do Ó Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala A, Vila Jaguara, 
CEP 05106·010. 2 - Composição da Mesa: Presidente - Luiz Augusto Saraiva; Secretário - Mario Luiz Saraiva. 
3 - Convocação: dispensada a convocação, tendo em vista o que dispõe o §4º do Art. 124 da Lei 6.404/76. 
4 - Presença: Acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia, infra-
assinados. 5 - Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o 
relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações contábeis referentes ao exercício social 
do ano de 2024 foram devidamente publicadas, de forma resumida, no dia 01/07/2025, nas págs. 05 e 06 do 
jornal “O Dia” e com divulgação simultânea da íntegra dos demonstrativos, na mesma data, nas págs. 05 à 07 
do mesmo jornal, na internet. 6 - Ordem do Dia: I - (a) Aprovar o Balanço Patrimonial, as Demonstrações 
Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 
(b) Se aprovada a matéria anterior, aprovar a destinação de resultado positivo, eventualmente auferido, com 
base nas demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2024; (lI) Ratificação da destinação 
dada ao resultado auferido com base no Balanço patrimonial encerrado em 31/12/2023; (IlI) Ratificação da 
escolha de auditores independentes; e (IV) autorizar a administração a praticar todos os atos necessários ao 
cumprimento do que for aprovado nas deliberações. 7 - Deliberações: Após a leitura dos documentos 
mencionados na ordem do dia, que foram colocados à disposição de todos os acionistas no prazo legal, postos 
em discussão e votação, foram observadas as seguintes ocorrências: aprovados, por unanimidade e sem 
ressalvas, as seguintes matérias: I- (a) O Balanço Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos 
administradores da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024, foram aprovados, por 
unanimidade e sem ressalvas; I· (b) A Sociedade apurou resultado positivo de equivalencia patrimonial, com 
base nas demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2024, no importe total de 
R$ 110.317.694,28, dos quais foram destinados o importe total de R$ 5.515.884,71 para constituição a Reserva 
Legal. A Sociedade efetivamente distribuiu Lucros no valor total de R$ 8.000.000,00, restando um saldo de 
Reserva da Sociedade no valor total de R$ 496.225.632,32, sendo R$ 29.442.492,46 à título de Reserva de 
Capital e R$ 466.783.139,86 à título de Reserva de Lucros, os quais permaneceram à disposição dos acionistas; 
II- A Sociedade apurou resultado positivo de equivalencia patrimonial, com base nas demonstrações financeiras 
do exercício social findo em 31/12/2023, no importe total de R$ 136.423.853,78, dos quais foram destinados 
o importe total de R$ 6.821.192,69 para constituição a Reserva Legal. A Sociedade efetivamente distribuiu 
Lucros no valor total de R$ 8.033.000,00, restando um saldo de Reserva da Sociedade no valor total de 
R$ 393.907.938,04, sendo R$ 23.926.607,74 à título de Reserva de Capital e R$ 369.981.330,30 à título de 
Reserva de Lucros, os quais permaneceram à disposição dos acionistas; (III)- Ratificada a escolha da Grant 
Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.; e (IV) Autorizada a administração da Sociedade a assinar todos os 
documentos pertencentes a operação em objeto e realizar todos os atos necessários para o cumprimento das 
deliberações ora aprovadas. 8 - Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não houve manifestação dos presentes, foram 
encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente no livro próprio, a qual, reaberta a 
sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. SP, 07/07/2025. Mesa: Luiz Augusto Saraiva 
- Presidente. Mario Luiz Saraiva - Secretário. Acionistas Presentes: MB & BM Participações S/A. (Neste ato 
representada por seus administradores Srs. Luiz Augusto Saraiva e Mario Luiz Saraiva); Caravelas Portucale 
Participações S/A. (Neste ato representada por seus administradores Srs.Luiz Antonio de Paulo Marques e Julio 
Luiz Marques); MARQX Participações S/A. (Neste ato representada por seu administrador Sr. Antonio Carlos 
Lourenço Marques. JUCESP - 338.037/25-1 em 15/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868 - SOCIEDADE ANÔNIMA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS, CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-
04, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.311, 4° andar, conjunto 42, sala F, Bairro Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”) convocados para 
se reunir em Assembleia Geral Extraordinária no dia 04/12/2025, às 11:00, assembleia exclusivamente digital, 
por meio do aplicativo Microsoft Teams, ID da Reunião: 252 176 589 053 4, Senha: MX9y8Ay7, conforme prevista 
na Lei nº 14.030 de 2020, para deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre: (i) 
a aprovação do balanço patrimonial levantado para fins de dissolução da Companhia; (ii) a 
consignação da inexistência de passivos a serem liquidados e de ativos remanescentes a serem 
distribuídos aos acionistas da Companhia; (iii) a aprovação da dissolução, liquidação e extinção 
da Companhia, nos termos do artigo 206, inciso I, alínea “c”, da Lei das S.A. (iv) a indicação do 
custodiante dos livros da Companhia; e (v) a ratificação dos atos já praticados pela administração 
da Companhia, bem como a aprovação de todas as providências necessárias para efetivar o 
quanto deliberado nos itens (i) a (iv) acima. Com vistas a permitir a organização dos trabalhos, 
solicitamos que eventuais procurações outorgadas pelos acionistas a seus representantes sejam encaminhadas 
para o e-mail marcela.correia@interfloat.com.br, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência da AGE. 
Atenciosamente, Roberto Lombardi de Barros – Presidente do Conselho de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código F196-CF24-543B-EAC2.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/11/2025

Balanços patrimoniais - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações  
financeiras em 31 de março de 2025 (Em milhares de reais, 

exceto quando indicado de outra forma)

DIMAS OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 08.428.342/0001-19

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2025

Contador - Responsável Técnico
Durvalino Corrêa Junior - CRC 1SP222726/O-0

ValorUp Contabilidade Ltda - CRC2SP028584/O-2 
Relatório de revisão dos auditores independentes

Demonstração do Resultado Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Ativo Nota  2025  2024 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  14  6.844 
Aplicações financeiras 4  25.077  32.565 
Tributos a recuperar 5  8.496  5.445 
IR e CS  11  11 
Dividendos a receber 6  20.031  24.734 
Partes relacionadas 6  2.797  -   
Outros ativos financeiros 7  18.304  26.591 
Total do circulante  74.730  96.190 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 6  -    282.599 
Investimentos 8  1.059.078 1.045.755 
Total do não circulante 1.059.078 1.328.354 
Total do ativo 1.133.808 1.424.544 

Passivo e patrimônio líquido Nota  2025  2024 
Circulante
Tributos a recolher 5  1.872  1.259 
IR e CS 9  -    2.396 
Partes relacionadas 6  13.034  2.317 
Dividendos a pagar 6  7.569  21.266 
Devolução de capital 6  17.400  -   
Outros passivos  13  9 
Total do circulante  39.888  27.247 
Não circulante
Tributos a recolher 5  2.556  -   
Total do passivo  42.444  27.247 
Patrimônio líquido
Capital social 14  500.000  650.000 
Ações em tesouraria (45.793) (36.948)
Reserva de capital  1.153  1.153 
Ajustes de avaliação patrimonial  231.469  193.600 
Reservas de lucros  404.535  589.492 
Total do patrimônio líquido 1.091.364  1.397.297 
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.133.808  1.424.544 

Nota  2025  2024 
Receitas operacionais líquidas 12  -    349 
Lucro bruto  -    349 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 13 (6.518) (3.529)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 8  84.347  227.311 

 77.829  223.782 
Lucro operacional  77.829  224.131 
Resultado financeiro
Receitas financeiras 14  6.295  6.691 
Despesas financeiras 14 (4.067) (1.507)

 2.228  5.184 
Lucro antes do IR e da CS  80.057  229.315 
IR e CS
Do exercício 9(B) (380) (5.458)
Lucro líquido do exercício  79.677  223.857 
Lucro básico e diluído por ação (em R$) 11  10,17  28,56 

 Ajustes de avaliação patrimonial  Reservas de lucros 
 Próprio  De investidas 

 Nota 
 Capital 

 social 

 Ações em 
 tesouraria de 

 investida 
 indireta 

Reserva de  
 capital de 
 investida 

 indireta 

 Ativos 
 financeiros 
 disponíveis 
 para venda 

 Dem-
med  
 cost 

 Hedge 
 accoun-

ting  Outros  Legal  Retenção 

Reserva de  
incentivos 

 fiscais 
 reflexa 

 Lucros 
 acumu-

lados  Total 
Saldo em 31 de março de 2023  650.000 (35.114)  1.055  5.871  202.580 (24.689) (1.537) 54.482  330.662  -    -    1.183.310 
Reversão da provisão de dividendos mínimos garantidos 10(e)  -    -    -    -    -    -    -    -    14.747  -    -    14.747 
Juros sobre o capital proprio deliberado no exercício 10(e)  -    -    -    -    -    -    -    -   (12.993)  -    -   (12.993)
Variação de participação em investida reflexa 8(a)  -    -    98  -    -    -    45  -    -    -    -    143 
Variação do valor justo de ativos financeiros 7(b)  -    -    -    3.128  -    -    -    -    -    -    -    3.128 
Ajuste reflexo por aquisição e alienação 
 de ações de emissão própria reflexa 10(b)  -   (1.833)  -    -    -    -    -    -    -    -    -   (1.833)
Ganhos decorrentes de mudança de participação reflexa 8(a)  -    -    -    -    225 (26)  834  -    -    -    -    1.033 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investida 8(a)  -    -    -    -    -    7.170  -    -    -    -    -    7.170 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    223.857  223.857 
Destinação do lucro: Constituição de reservas 8(d)  -    -    -    -    -    -    -   11.193  -    -   (11.193)  -   
Dividendos mínimos obrigatórios 10(c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   (21.266) (21.266)
Reserva de retenção de lucros 10(d)  -    -    -    -    -    -    -    -    191.398  -   (191.398)  -   
Saldo em 31 de março de 2024  650.000 (36.947)  1.153  8.999  202.805 (17.545) (658) 65.675  523.814  -    -    1.397.296 
Reversão da provisão de dividendos mínimos garantidos 10(e)  -    -    -    -    -    -    -    -    11.266  -    -    11.266 
Redução de capital social - AGE 11/07/2024 10(a) (350.000)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   (350.000)
Aumento de capital social - AGOE 12/12/2024 10(a)  200.000  -    -    -    -    -    -    -   (200.000)  -    -    -   
Juros sobre o capital proprio deliberado no exercício 10(e)  -    -    -    -    -    -    -    -   (22.801)  -    -   (22.801)
Realização de mais-valia de demeed cost 10(c)  -    -    -    -   (759)  -    -    -    -    -    759  -   
Variação do valor justo de ativos financeiros 7(b)  -    -    -   (8.057)  -    -    -    -    -    -    -   (8.057)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 10(b)  -    48.436  -    -    -    -    -    -   (48.436)  -    -    -   
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  -    -    -    -    -    -    43  -    -    -    -    43 
Ajuste reflexo por aquisição e alienação 
 de ações de emissão própria reflexa 10(b)  -   (57.482)  -    -    -    -    -    -    -    -    -   (57.482)
Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa 10(c)  -    901  -    -    -    -    -    -    -    -    -    901 
Ganhos (perdas) decorrentes de mudança de participação reflexa 8(a)  -   (701)  -    -    7.502 (1.081)  31.983  -    -    2.147  -    39.850 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investida 10(c)  -    -    -    -    -    8.237  -    -    -    -    -    8.237 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    79.677  79.677 
Reversão de dividendos não reclamados prescritos reflexa 8(a)  -    -    -    -    -    -    -    -    3  -    -    3 
Destinação do lucro: Constituição de reservas 8(d)  -    -    -    -    -    -    -    3.984  -    -   (3.984)  -   
Dividendos mínimos obrigatórios 10(c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   (7.569) (7.569)
Reserva de retenção de lucros 10(d)  -    -    -    -    -    -    -    -    68.883  -   (68.883)  -   
Saldo em 31 de março de 2025  500.000 (45.793)  1.153  942  209.548 (10.389)  31.368 69.659  332.729  2.147  -    1.091.364 

2025 2024
Lucro líquido do exercício  79.677  223.857 
Itens que serão reclassificados 
 subsequentemente ao resultado
Movimento no exercício:
Variação do valor justo
Derivativos de mercadorias - 
 Futuro, opções e contratos a termo  670  (4.080)
Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (28.459)  10.594 
Variação cambial de contratos 
 de financiamentos (Trade Finance)  8.801  12.146 

 (18.988)  18.660 
Reconhecimento no resultado operacional
Derivativos de mercadorias - 
 Futuro, opções e contratos a termo  (373)  9.180 
Derivativos de câmbio - Opções / NDF  25.834  (19.493)
Variação cambial de contratos de 
 financiamentos (Trade Finance)  3.585  2.242 

 29.046  (8.071)
Baixa por inefetividade
Derivativos de mercadorias - 
 Futuro, opções e contratos a termo  565  14 
Derivativos de câmbio - Opções / NDF  221  222 

 786  236 
Total movimento no exercício (i)
Derivativos de mercadorias - 
 Futuro, opções e contratos a termo  862  5.115 
Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (2.404)  (8.678)
Variação cambial de contratos 
 de financiamentos (Trade Finance)  12.385  14.388 
Tributos diferidos sobre os itens acima  (3.687)  (3.682)

 7.156  7.144 
Mudanças no valor justo 
 dos ativos financeiros ao valor
justo por meio de outros 
 resultados abrangentes (7)  (8.057)  3.128 
Resultado abrangente do exercício  78.776  234.129 

Fluxo de caixa das Nota  2025  2024 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercicio  79.677  223.857 
Ajustes de receitas e 
 despesas que não envolvem caixa
Juros, variações monetárias, líquidas (1.733) (4.569)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (84.347) (227.311)
IR e CS corrente 9(b)  380  5.458 

(6.023) (2.565)
Variações nos ativos e passivos
Tributos a recuperar (3.109)  1.511 
Outros ativos  -    665 
Tributos a recolher  3.068  95 
Outros passivos  1  -   

(6.063) (294)
IR e CS pagos (2.499) (419)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (8.562) (713)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras  9.459 (724)
Outros ativos financeiros  315  -   
Recebimentos de dividendos 
 e juros sobre capital próprio 6(b)  43.015  66.309 
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de investimentos  52.789  65.585 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Devolução de capital 6(b) (37.666)
Mútuo com partes relacionadas 6(b)  15.988 (40.000)
Pagamentos de dividendos 
 e juros sobre capital próprio 6(b) (29.379) (22.959)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de financiamentos (51.057) (62.959)
(Redução) aumento de 
 caixa e equivalentes de caixa (6.830)  1.913 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 4  6.844  4.931 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 4  14  6.844 

1. Contexto operacional (a) Informações gerais A Dimas Ometto 
Participações S.A. (“Companhia”), constituída em 7/11/2006, é uma 
sociedade anônima de capital fechado, sediada no município de Ri-
beirão Preto, estado de São Paulo, e tem como objeto social e ativi-
dade preponderante a participação no capital de outras sociedades. 
Como parte de seus objetivos estratégicos a Companhia mantém os 
seguintes investimentos (diretos e indiretos):

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela ad-
ministração em 18/11/2025. (b) Conflitos geopolíticos Os conflitos 
geopolíticos representam um risco para a coligada LOP e coligada in-
direta LJN, uma vez que possuem participação indireta na São 
Martinho S.A. (“SM”). A escalada desses conflitos em regiões-chave 
de produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de 
produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a 
depender da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos 
operacionais da coligada indireta SM e indiretamente impactar a 
Companhia. (c) Variações climáticas Riscos associados às condições 
climáticas podem impactar a Companhia, principalmente por inter-
médio de sua coligada LOP e sua coligada indireta LJN, por participa-
rem da investida indireta SM, especialmente geadas, questões hídri-
cas decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negati-
vamente a produtividade dos canaviais, e consequentemente a pro-
dução de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar as re-
ceitas, custos e valor dos ativos biológicos. (d) Focos de Incêndio
Conforme comunicado da coligada indireta SM, via LOP e LJN, divul-
gado ao mercado em 26/08/2024, informou que aproximadamente 
20 mil hectares de cana-de-açúcar foram atingidos pelos incêndios 
generalizados que afetaram o setor. Os focos foram combatidos pelos 
brigadistas, sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A 
cana-de-açúcar atingida foi processada sem impactos significativos 
no Açúcar Total Recuperável - ATR em relação ao Guidance de Produ-
ção para Safra 2024/2025 da coligada SM. Para preservar a produtivi-
dade nas safras seguintes, foram realizados, pela coligada indireta 
SM, R$ 86 milhões em investimentos complementares em plantio e 
tratos culturais. (e) Incêndio Unidade Iracema Conforme comunica-
do da coligada indireta SM divulgado ao mercado em 26/03/2025, 
informou que no dia 23/03/2025, um incêndio atingiu uma caldeira 
dentro do parque industrial da Unidade. As chamas foram combati-
das pelos brigadistas, sem registro de vítimas ou impactos nos outros 
ativos. A coligada indireta SM já acionou a Apólice de Seguros que 
abrange danos materiais e lucros cessantes. O impacto do incêndio 
paralisou uma caldeira para Safra 2025/26 e poderá reduzir em até 
30% a capacidade de produção diária na unidade, com moagem esti-
mada de aproximadamente 2,4 milhões de toneladas em referida 
safra. Tal impacto é restrito à Unidade Iracema da coligada indireta 
SM na Safra 2025/26. (f) Reforma tributária Em 20/12/2023, foi pro-
mulgada a Emenda Constitucional (“EC”) n° 132, que estabelece a 
Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, in-
clusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de re-
gulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser en-
caminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 
dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA 
dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens 
e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - 
IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que inci-
dirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos 
da LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os 
dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da 
Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do 
início do período de transição, somente serão plenamente conheci-
dos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da 
Reforma nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
atuais. 2. Resumo das políticas contábeis materiais As políticas con-
tábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indica-
do de outra forma. 2.1 Base de preparação das demonstrações fi-
nanceiras As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor e estão sendo apresenta-
das conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. A preparação de demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 3. 
2.2 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor As 
seguintes alterações de normas foram emitidas, mas não estão em 
vigor para o exercício findo em 31/03/2025. A adoção antecipada de 
normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). • Alteração IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das 
Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26 Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios 
anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, no caso da Companhia, a 
partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos re-
quisitos principais: i) As entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e 
perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de finan-
ciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro 
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não muda-
rá; ii) As medidas de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações finan-
ceiras; e iii) Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, to-
das as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. Atual-
mente, a Companhia está trabalhando para identificar todos os im-
pactos que essas alterações terão nas suas demonstrações financei-
ras e respectivas notas explicativas para estar em vigor com o novo 
requerimento dentro do prazo estabelecido. Não há outras normas 
ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Compa-
nhia. 2.3 Investimento em coligada A participação da Companhia em 
coligada é avaliada pelo método de equivalência patrimonial, reco-
nhecido no resultado do exercício como receita ou despesa operacio-
nal, com base nas demonstrações financeiras levantadas na mesma 
data base da Companhia, conforme descrito na Nota 8. 2.5 Ativos fi-
nanceiros 2.5.1 Classificação A Companhia classifica seus ativos fi-
nanceiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados 
ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por 
meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A classifica-
ção depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ati-
vos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. (a) Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado Os ativos que não 
atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um 
investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resul-

tado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período 
em que ocorrerem. (b) Custo amortizado Os ativos, que são manti-
dos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de 
caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou per-
das devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resulta-
do e apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por impair-
ment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do 
resultado. 2.5.2 Reconhecimento, desreconhecimento e mensura-
ção Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconheci-
das na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconheci-
dos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. No reconheci-
mento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor 
justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamen-
te atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação 
de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são regis-
trados como despesas no resultado. 2.5.3 Compensação de instru-
mentos financeiros Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passi-
vo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e 
no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 2.5.4 Redução ao valor recuperável de ativos financei-
ros - impairment A Companhia avalia as perdas esperadas de crédito 
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodolo-
gia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumen-
to significativo no risco de crédito. 2.6 Instrumentos financeiros deri-
vativos Derivativos são mensurados pelo valor justo, com as varia-
ções do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando o de-
rivativo for designado como hedge accounting. As coligadas da Com-
panhia documentam, no início da operação, a relação entre os instru-
mentos de hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da 
gestão de risco e a estratégia para a realização de operações de hed-
ge. As variações no valor justo dos derivativos designados como hed-
ge efetivo de fluxo de caixa têm seu componente eficaz registrado 
contabilmente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação patrimo-
nial”) e o componente ineficaz registrado no resultado do exercício 
(“Resultado financeiro”). Os valores acumulados no patrimônio líqui-
do são realizados na demonstração do resultado nos períodos em 
que o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos efeitos são 
apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida de vendas”, de 
modo a minimizar as variações indesejadas do objeto do hedge. 2.7 
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes Os outros ati-
vos estão demonstrados pelos valores de custo ou de realização, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
e cambiais auferidos. Os outros passivos estão demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias correspondentes.
2.8 Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros
Os investimentos e outros ativos não circulantes, quando aplicável, 
são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem indícios de perda do valor recuperável (im-
pairment). Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor con-
tábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais 
alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de 
Caixa - UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins 
de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido redução, são 
revisados para identificar uma possível reversão da provisão para per-
das por impairment na data do balanço. 3. Principais usos de estima-
tivas e julgamentos As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considera-
das razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Com-
panhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. Em 31/03/2025 e 2024, as principais estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e pas-
sivos para o próximo exercício social são: (a) Imposto de renda, con-
tribuição social e outros tributos A Companhia está sujeita ao reco-
nhecimento do imposto sobre a renda, contribuição social sobre o 
lucro líquido. É necessário um julgamento significativo para determi-
nar a provisão necessária para o registro do diferimento desses tribu-
tos. Em muitas operações, a determinação final do tributo é incerta. 
A Companhia também reconhece provisões por conta de situações 
em que é provável que valores adicionais de tributos forem devidos. 
Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores ini-
cialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos 
e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor defini-
tivo é determinado 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi-
nanceiras Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de 
caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. As aplicações financeiras são compostas por títulos e valores 
mobiliários, representados por fundos de investimentos em renda 
fixa, que são mensurados e classificados ao valor justo por meio do 
resultado com vencimento original superior a três meses, entretanto 
podem ser prontamente resgatados, estando sujeitos a um risco in-
significante de mudança de valor.
Caixa e equivalentes de caixa  2025  2024 
. Bancos - contas correntes  4  3 
. Certificado de depósito bancário - CDB (i)  10  6.841 

 14  6.844 
Aplicações financeiras (Títulos e valores mobiliários)
. Fundos de investimentos em renda fixa (ii)  25.077  32.565 
Total de recursos disponíveis  25.091  39.409 
(i) Os Certificados de Depósitos Bancários (“CDB”) têm rendimen-
tos correspondentes de 90,48% a 99% da variação do Certificado 
de Depósito Interbancário - CDI, e são equivalentes de caixa devido 
sua alta liquidez. (ii) Refere-se a: cotas em fundos de Investimentos 
em renda fixa, com liquidez diária, com rendimentos obtidos me-
diante a taxa ponderada de 101,07% sobre a variação do CDI (2024 
- 101,03%). 5. Tributos a recuperar e a recolher (a) Tributos a recu-
perar Em 31/03/2025 e 2024, a composição dos tributos a recuperar 
é como segue:

 2025  2024 
Imposto de renda retido na fonte (IRRF) sobre:
. Juros sobre o capital próprio  4.776  4.225 
. Aplicações financeiras  3.720  1.220 

 8.496  5.445 
(b) Tributos a recolher Em 31/03/2025 e 2024, a composição dos tri-
butos a recolher é a seguinte:

 2025  2024 
Parcelamento de tributos:
. Programa Litígio Zero (i)  2.555  -   
. Parcelamento simplificado (ii)  1.853  -   

 4.408  -   
Tributos a recolher
. PIS e COFINS  19  1.256 
. Outros tributos  1  3 

 20  1.259 
 4.428  1.259 

Circulante (1.872) (1.259)
Não circulante  2.556  -   
(i) Durante o exercício de 2025, a Companhia aderiu ao programa 
especial de Parcelamento Litígio Zero no valor de R$ 4.578, em 
28/08/2024. O valor total do parcelamento foi de R$ 3.524, rema-
nescendo 29 parcelas com vencimento final para agosto de 2027. (ii) 
Em 28/08/2024, a Companhia aderiu ao programa de Parcelamento 
Simplificado no valor de R$ 2.382. O parcelamento foi realizado em 
31/03/2025, remanescendo 28 parcelas a serem liquidadas até julho 
de 2027. A movimentação dos tributos parcelados durante o exercí-
cio é a seguinte:

 Litígio  Parcelamento 
Parcelamento Litígio Zero  Zero  simplificado  Total 
 (Nota 13)  3.055  -    3.055 
Adições  390  1.684  2.074 
Encargos financeiros  101  715  816 
Pagamentos (991) (546) (1.537)
Saldo em 31 de março de 2025  2.555  1.853  4.408 
Os saldos do passivo não circulante por idade de vencimento são 
como seguem:  2025 
Exercício de 1º de abril de 2026 a 31 de março de 2027  1.851 
Exercício de 1º de abril de 2027 a 31 de março de 2028  705 

 2.556 
6. Partes relacionadas (a) Saldos
Ativo circulante  2025  2024 
Em dividendos a receber
. Luiz Ometto Participações S.A.  20.031  24.734 

Em Partes relacionadas - contas correntes (i)
. GMO Empreendimentos e Participações Ltda.  932  -   
. Grace Campos Ometto  933  -   
. MCOT Participações Ltda.  932  -   

 2.797  -   
 22.828  24.734 

Ativo não circulante
Em Partes relacionadas - mútuos (i)
. MCOT Participações Ltda.  -    139.300 
. GMO Empreendimentos e Participações Ltda.  -    94.190 
. Marcelo Campos Ometto  -    47.109 
. Márcia Campos Ometto Tank  -    2.000 

 -    282.599 
Passivo circulante
Em dividendos a pagar
. Grace Campos Ometto  2.523  7.090 
. GMO Empreendimentos e Participações Ltda.  2.524  7.088 
. MCOT Participações Ltda.  2.522  7.088 

 7.569  21.266 
Em devolução de capital (ii):
. MCOT Participações Ltda.   8.700  -   
. GMO Empreendimentos e Participações Ltda.   5.795  -   
. Marcelo Campos Ometto  2.905  -   

 17.400  -   
Em Partes relacionadas
. Luiz Ometto Participações S.A.  13.034  2.317 

 38.003  23.583 
(i) No ativo circulante, refere-se a pagamentos de dividendos reali-
zados a maior. No ativo não circulante, correspondem a saldos de 
mútuos, para os quais não há incidência de juros e definição de pra-
zo para devolução. (ii) Refere-se a saldo remanescente a pagar pela 
redução de capital social no valor de R$ 350.000, conforme Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11/07/2024, que serão 
liquidados no próximo exercício (Nota 10(a)). (b) Movimentações
(b.1) Movimentações ocorridas no ativo  2025  2024 
Em 1º de abril  307.333  253.360 
Provisão de dividendos e JCP a receber 
 (Nota 8(a))  62.569  84.436 
Recebimentos de dividendos e JCP (43.015) (22.934)
Repasses a partes relacionadas  15.132  40.000 
Compensações entre ativos e passivos (315.342) (43.375)
IRRF (3.849) (4.154)
Saldo em 31 de março  22.828  307.333 
(b.2) Movimentações ocorridas no passivo  2025  2024 
Em 1º de abril  23.583  27.029 
Reversão de dividendos a pagar (Nota 10(e)) (11.266) (14.747)
Dividendos e JCP a pagar (Nota 10(e))  30.370  34.259 
Pagamento de dividendos e JCP (29.379) (21.010)
Devolução de capital social (Nota 10(a))  350.000 
Capital social efetivamente devolvido (37.666)
Recebimentos de partes relacionadas  31.120  43.375 
Compensações entre ativos e passivos (315.342) (43.375)
IRRF (3.417) (1.949)
Saldo em 31 de março  38.003  23.583 
(c) Transações  2025  2024 
Em Despesas gerais e administrativas
Aluguéis e condomínios
GMO Empreendimentos e Participações Ltda.  (38) (30)
As transações com partes relacionadas ocorrem em condições nor-
mais de marcado. (d) Remuneração do pessoal chave da administra-
ção A administração da Companhia é composta por seus acionistas, 
que dispensam remuneração anual pela prestação de seus serviços 
como administradores. 7. Outros ativos financeiros Os outros ativos 
financeiros referem-se, substancialmente, a pequena participação 
societária (instrumentos patrimoniais)  de 0,24% na usina São Marti-
nho S.A. detida pela Companhia, caracterizada pela ausência de qual-
quer influência significativa nas decisões operacionais e financeira, 
em que no reconhecimento inicial, a Companhia optou, em carácter 
irrevogável, pela classificação desses instrumentos patrimoniais de-
signados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
As variações no valor justo são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes, dentro do patrimônio líquido, exceto os dividendos 
e juros sobre o capital próprio recebidos que são reconhecidos no 
resultado do exercício em “Receitas financeiras”. Adicionalmente, a 
Companhia detém outros instrumentos patrimoniais listados (ações 
diversas), os quais são apresentados no balanço patrimonial ao 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas 
na demonstração do resultado. Dividendos e juros sobre o capital 
próprios recebidos sobre esses investimentos patrimoniais listados 
são reconhecidos como “Receitas financeiras” na demonstração do 
resultado do exercício. Abaixo estão demonstrados os saldos em 
31/03/2025 e 2024:
Instrumentos patrimoniais designados  2025  2024 
ao valor justo por meio de 
 outros resultados abrangentes
Participação societária na São Martinho S.A.  16.146  24.203 
Ativos financeiros ao valor 
 justo por meio do resultado
Participação societária em entidades diversas  2.158  2.388 

 18.304  26.591 
As movimentações ocorridas durante os exercícios são assim 
demonstradas:  São  Ações 

 Martinho S.A.  diversas 
Saldo em 31 de março de 2023  21.075  1.874 
Ganhos na variação do valor justo  3.128  1.178 
Resgates  -   (664)
Saldo em 31 de março de 2024  24.203  2.388 
Perdas na variação do valor justo (i) (8.057) (137)
Resgate  -   (315)
IRRF  -    222 
Saldo em 31 de março de 2025  16.146  2.158 
(i) Em relação as ações da São Martinho S.A., a variação negativa do 
valor justo ocorreu devido a ação SMTO3 encerrar o ano safra cotada 
a R$ 20,70 (2024 - R$ 31,03), refletindo uma queda de 32,29% no 
período. 8. Investimentos (a) Informações sobre a investida

 Luiz Ometto 
Participações S.A. 

Informações sobre a investida:  2025  2024 
Quantidade de ações possuídas
 Ordinárias  7.837.681  7.837.681 
Percentual de participação 49,55350% 49,55350%
Capital social  1.000.000  500.000 
Lucro líquido do exercício  170.215  458.718 
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio propostos (126.267) (170.390)
Patrimônio líquido em 31 de março  2.137.242  2.110.342 
Movimentação dos investimentos:
Saldo em 1º de abril  1.045.748  896.366 
Ajuste reflexo por aquisição e 
 reversão deliberados no exercício (57.482) (1.833)
Pagamento de bônus de ações 
 em tesouraria reflexa  901  -   
Ganhos decorrentes de mudanças 
 de participação acionária  39.850  1.034 
Resultado com derivativos - hedge 
accounting de coligada indireta  8.237  7.170 
Dividendos adicionais e reversões 
deliberados no exercício (16.878)  -   
Reversão de dividendos não 
 reclamados prescritos reflexa  3  -   
Efeitos reflexos de ajustes 
 de avaliação patrimonial  43  143 
Equivalência patrimonial do exercício  84.347  227.311 
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio distribuídos (45.691) (84.436)
Saldo final em 31 de março  1.059.078  1.045.755 

 2025  2024 
Total de ações SM em circulação  328.577.791 345.830.666 
Total de ações em posse da LJN  190.242.864 190.242.864 
% de ações em posse da LJN 57,90% 55,01%
Variação no total de ações 
 em posse da LJN 2,89% 0,09%
Base de cálculo do ganho 
 da mudança de participação:
PL SM no fim do exerício  6.699.362  6.862.371 

Reflexos de ajustes intermediários 
 durante o exercício  56.217 (701.259)
Total base para ganho da 
 mudança de participação  6.755.579  6.161.112 
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária na LJN  195.133  5.545 
Pagamento de dividendos deduzidos 
 na mudança da participação (3.134)  -   
Base para ganho decorrentes de mu-
dança de participação acionária na LJN  191.999  5.545 
Total de ações LJN  391.604.087 391.604.087 
Total de ações em posse da LOP  161.387.814 161.387.814 
% de ações em posse da LOP 41,21% 41,21%
Base para ganho decorrentes de mu-
dança de participação acionária na LOP  80.428  2.085 
Total de ações LOP  15.816.592  15.816.592 
Total de ações em posse da Dimas  7.837.681  7.837.681 
% de ações em posse da 
 Dimas sobre a LOP 49,55% 49,55%
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária reflexa  39.850  1.034 
(i) O ganho na mudança de participação acionária na Companhia é 
reflexo da movimentação das ações em tesouraria da São Martinho 
S.A. ocorrida durante o exercício. (b) Comentários sobre o investi-
mento A LOP é uma holding que tem como principal investimento a 
participação societária no capital da LJN que, por sua vez, é controla-
dora da São Martinho S.A., companhia de capital aberto que explora 
a atividade sucroenergética com a produção de álcool, açúcar e ener-
gia elétrica derivados da cana-de-açúcar. 9. Imposto de renda e con-
tribuição social O imposto de renda e a contribuição social corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e, 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido. As despesas com imposto de renda 
e contribuição social compreendem os tributos correntes e diferidos. 
Os tributos corrente e diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados aos itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O tributo 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fins de tributação. Tributo diferido 
ativo é reconhecido para os prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
que não foram utilizados na extensão em que seja provável que haja 
lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. É mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplica-
das às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a impostos de renda e contribuições sociais lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido por prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis, contra os quais serão utilizados. (a) Saldos O 
imposto de renda e a contribuição social são apresentados líquidos, 
por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data das demonstrações financeiras. Em 
31/03/2025, os saldos de imposto de renda e contribuição social es-
tão representados da seguinte forma:

 2025  2024 
No passivo circulante
Imposto de renda e contribuição social, a recolher  -    2.396 
(b) Reconciliação da alíquota Os encargos de imposto de renda 
e contribuição social são reconciliados com as alíquotas vigentes, 
como seguem

 2025  2024 
Lucro antes do IR e da CS  80.057  229.315 
Alíquota máxima do IR e da CS 34% 34%

(27.219) (77.967)
Tributos sobre adições (exclusões) permanentes:
. Resultado de equivalência patrimonial  28.678  77.286 
. Juros sobre o capital próprio 
 recebidos de investidas (8.724) (9.417)
. Juros sobre o capital próprio 
 pagos aos acionistas  7.752  4.418 
. Autuação fiscal (1.039)  -   
. Perda no mercado de ações (5) (42)
. Dividendos recebidos  174  240 
Efeito da diferença do adicional de alíquota  12  24 
Tributos diferidos sobre saldo 
 de prejuízo, não registrados (i) (9)  -   
Tributos no resultado (380) (5.458)
Alíquota efetiva de IR e CS -0,47% -2,38%
Reconciliação de tributos registrados no resultado:
IR e CS correntes (380) (5.458)
(i) Conservadoramente, quando aplicável, os créditos tributários 
diferidos apurados no exercício sobre o prejuízo fiscal e base nega-
tiva de contribuição social não são reconhecidos contabilmente em 
função da incerteza sobre o período necessário para sua realiza-
ção. 10. Patrimônio líquido (a) Capital social Em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) realizada em 11.07.2024, os acionistas delibe-
raram pela redução de capital social da Companhia no montante 
de R$ 350.000 sem alteração do número de ações. Deste modo, o 
capital social passou de R$ 650.000 para R$ 300.000. Em 12/12/2024, 
conforme Assembleia Geral Ordinária e Extraordinário (AGOE), os 
acionistas aprovaram aumento de capital social da Companhia com 
reserva de retenções de lucros no montante de R$ 200.000 sem 
alterar o número de ações. Deste modo, o capital social passou de 
R$ 300.000 para R$ 500.000. No final do exercício de 2025, o ca-
pital social, totalmente subscrito e integralizado no montante de 
R$ 500.000 (2024 - R$ 650.000), está representado por 7.837.681 (o 
mesmo em 2024) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. (b) Ações em tesouraria de coligada indireta Por se tratar de 
instrumentos patrimoniais próprios que são readquiridos, são reco-
nhecidos ao custo de aquisição e reconhecidos em conta redutores 
do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na de-
monstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamen-
to de instrumentos patrimoniais próprios de coligada indireta SM. Em 
30/09/2024, foi aprovado em reunião do Conselho de Administração 
da SM, o cancelamento de 13.939.675 ações em tesouraria, e aber-
tura do 8º Programa de recompra de ações limitado a 10.000.000 
ações. Abaixo, segue a movimentação ocorrida no exercício:

SM  2024 

 Aquisição 
de 

 ações 

 Paga-
mento de 

bônus com 
ações 

 Cancela-
mento 
 ações  2025 

Quanti-
dade 544.400 17.532.000 (279.125) (13.939.675) 3.857.600 
Preço 
médio 
(reais)  29,99  28,31 (28,19) (29,73)  23,41 
Montan-
te total  16.325  496.309 (7.869) (414.442)  90.323 
A Companhia reconheceu os efeitos reflexos do cancelamento de 
ações em tesouraria de R$ 48.436 para aquisição de ações, R$ 901 
para pagamentos de bônus de ações em tesouraria e R$ 701 como 
perdas decorrentes de participação acionária. (c) Ajustes de ava-
liação patrimonial de investidas (reflexos) (c.1) Demeed cost Cor-
respondem a mais-valia de custo atribuído de terras, edificações e 
dependências, equipamentos e instalações industriais, veículos e má-
quinas e implementos agrícolas das coligada indiretas SM, ABV e Pa-
ramirim. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, 
são realizados com base nas depreciações, baixas ou alienações dos 
respectivos bens e os montantes apurados da realização são transfe-
ridos para a rubrica lucros acumulados. (c.2) Hedge accounting Cor-
responde aos resultados de operações com instrumentos financeiros 
derivativos não realizados/liquidados da coligada indireta SM, classi-
ficados como hedge accounting. O saldo mencionado é revertido do 
patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorrerem os 
vencimentos/embarques das operações correlatas. (c.3) Variação no 
valor justo de ativos financeiros Correspondem a variação reflexa de 
valor justos, provenientes da pequena participação societária na SM, 
que foram designados, inequivocadamente, ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. (d) Reserva de lucros (d.1) Reser-
va legal A reserva legal é constituída anualmente com a destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
e aumentar o capital. Em 31/03/2025 foi construído o montante de 
R$ 3.984 (2024 – R$ 11.193) de reserva de legal. O saldo remanescen-
te de lucros acumulados e/ou do lucro líquido do exercício foi trans-
ferido para a conta de reserva de lucros. (d.2) Reserva de retenção
A reserva de retenção reflete os valores destinados para orçamento 
de capital da coligada indireta SM, cuja função é de obter recursos de 
investimentos na ampliação da capacidade produtiva e em diversos 
projetos de aperfeiçoamento de processos e capital de giro. (d.3) Re-
serva de incentivos fiscais reflexa A coligada indireta SM, participa 
do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma de 
diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol 
hidratado, denominado “Programa de desenvolvimento Industrial 
de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. Com a alteração na 
legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos incentivos fis-

cais, e consequentemente não sendo mais necessário a constituição 
da reserva de lucros. (e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obrigatório de 5% do 
lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e 
a apropriação da reserva legal. A distribuição de dividendos e juros 
sobre capital (“JCP”) próprio para os acionistas da Companhia é re-
conhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final 
do exercício, com base em seu estatuto social. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. Em Assembleia Ge-
ral Ordinária realizada em 12/12/2024, os acionistas deliberaram a 
reversão do saldo remanescente de dividendos mínimos a pagar no 
montante de R$ 11.266 (2024 – R$ 14.747). Adicionalmente, foram 
deliberados R$ 12.943 como dividendos adicionais, os quais já foram 
pagos durante o exercício mediante JCP (2024 - R$ 9.970). Durante 
o exercício de 2025, a Companhia provisionou e pagou integralmen-
te o montante de R$ 9.858 de JCP (2024 – R$ 12.989). Sendo assim, 
o montante total de JCP pagou aos acionistas durante o exercício, 
acrescentando o total de dividendos pagos via JCP, foi de R$ 22.799 
(2024 - R$ 22.959). No exercício findo em 31/03/2025, a diretoria da 
Companhia deliberou pela provisão de dividendos mínimos obrigató-
rios no montante de R$ 7.569 (2024 - R$ 21.266), o qual será, poste-
riormente, submetido à aprovação pelos acionistas em Assembleia 
a ser realizada. 11. Lucro por ação O lucro básico é calculado pela 
divisão do lucro tributável aos acionistas da Companhia pela quan-
tidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante 
o exercício.  2025  2024 
Lucro do exercício atribuível 
 aos acionistas das Companhia  79.677  223.857 
Quantidade média ponderada 
 das ações ordinárias no 
exercício - lotes de mil  7.838  7.838 
Lucro básico e diluído por ação - em R$ (i)  10,17  28,56 
(i) O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo 
fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efei-
to diluidor sobre o resultado por ação. 12. Receitas operacionais 
líquidas  2025  2024 
Juros sobre o capital próprio  -    349 
Receita operacional líquida  -    349 
13. Despesas gerais e administrativas por natureza

 2025  2024 
Impostos parcelados (Nota 5(b)) (3.055)  -   
Impostos e taxas (2.678) (2.876)
Serviços de terceiros (701) (588)
Aluguéis e condomínios (38) (30)
Outras despesas (46) (35)

(6.518) (3.529)
14. Resultado financeiro
Receitas financeiras decorrentes de:  2025  2024 
Rendimentos de aplicações financeiras  5.009  5.916 
Dividendos de ações  511  706 
Outras receitas financeiras  775  69 

 6.295  6.691 
Despesas financeiras decorrentes de:
Perdas com aplicações 
 financeiras de renda variável (3.175) (1.347)
Multa e juros de mora (827) (134)
Outras despesas financeiras (65) (26)

(4.067) (1.507)
Resultado financeiro  2.228  5.184 
15. Gerenciamento de riscos A Companhia, através de sua coligada 
indireta, está exposta a riscos de mercado, que inclui riscos de varia-
ção cambial, volatilidade de preço de commodities e taxa de juros, 
risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende que 
o gerenciamento de risco é fundamental para: (i) monitoramento 
contínuo dos níveis de exposição em função dos volumes de vendas 
contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo por base 
os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar 
estabelecidos; e (iii) previsão de fluxos de caixa futuros e o estabe-
lecimento de limites de alçada de aprovação para a contratação de 
instrumentos financeiros destinados à precificação de produtos e à 
proteção contra variação cambial e volatilidade dos preços. Os instru-
mentos financeiros derivativos são contratados exclusivamente com 
a finalidade de precificar e proteger as operações de exportação de 
açúcar e etanol da coligada indireta contra riscos de variação cambial 
e de flutuação do preço do açúcar no mercado internacional. Não 
são efetuadas operações com instrumentos financeiros com fins es-
peculativos ou para proteção de ativos ou passivos financeiros. 15.1 
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
A Companhia, através de sua controla indireta, segue a prática de 
obter empréstimos e financiamentos indexados a taxas pós-fixadas. 
No que diz respeito aos empréstimos e financiamentos em moeda 
nacional, ocorre uma mitigação natural do risco de flutuação de taxas 
de juros, uma vez que as aplicações financeiras são todas indexadas 
a taxas pós-fixadas. Com relação aos empréstimos e financiamentos 
em moeda estrangeira, a Companhia, através de sua controla indi-
reta, entende que os juros reagem aos movimentos da economia, 
de forma que, quando apresentam aumento, de maneira geral a 
economia está aquecida, permitindo que a Companhia, através de 
sua controla indireta, pratiquem preços de venda acima da média 
histórica. 15.2 Risco de crédito A gestão de risco de crédito ocorre 
por meio de contratação de operações apenas em instituições fi-
nanceiras de primeira linha que atendem aos critérios de avaliação 
de riscos da Companhia que controlam mensalmente sua exposição 
tanto em derivativos quanto em aplicações financeiras, com critérios 
de concentração máxima em função do rating da instituição financei-
ra. Com relação ao risco de crédito de clientes, a Companhia avalia 
anualmente o risco de crédito associado a cada um deles, e também 
sempre que há a inclusão de um novo cliente, atribuindo um limite 
individual de crédito em função do risco identificado. 15.3 Risco de 
liquidez O Departamento Financeiro monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que haja cai-
xa suficiente para atender às necessidades operacionais. Por isso, o 
julgamento é de que não há risco considerando o saldo do passivo 
circulante maior do que o ativo circulante, também corroborado pelo 
fato do passivo ser composto, em sua maioria, de saldo com partes 
relacionadas. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacio-
nais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, 
é investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, esco-
lhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez sufi-
ciente para fornecer margem conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. 16. Classificação e valor justo dos instrumentos 
financeiros 16.1 Valor justo A Companhia apresenta os instrumen-
tos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
o que requer divulgação das mensurações por nível como segue: • 
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além dos preços 
cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas pelo mercado para o 
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indireta-
mente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para os 
ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo 
mercado (ou seja, premissas não observáveis). A determinação do 
valor justo dos instrumentos financeiros contratados pela é efetuada 
com base em informações obtidas junto às instituições financeiras e o 
preço cotado em mercado ativo, utilizando metodologia usual padrão 
de precificação no mercado, que compreende avaliação do valor no-
minal até a data do vencimento e desconto a valor presente às taxas 
de mercado futuro. A Companhia avalia, na data do balanço, se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos 
financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável 
(impairment). Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de 
clientes e das contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores jus-
tos, especialmente considerando prazo e natureza. 16.2 Instrumen-
tos financeiros por categoria

Classifi-
Ativos, conforme balanço patrimonial cação  2025  2024 
Caixa e equivalentes de caixa (i)  14  6.844 
Aplicações financeiras (ii)  25.077  32.565 
Dividendos a receber (i)  20.031  24.734 
Partes relacionadas (i)  2.797  282.599 
Outros ativos financeiros - 
 Ações São Martinho S.A. (ii)  16.146  24.203 
Outros ativos financeiros - 
 Ações diversas (iii)  2.158  2.388 

 66.223  373.333 
Classifi-
cação  2025  2024 

Passivo, conforme balanço patrimonial
Parte relacionadas (iv)  13.034  2.317 
Dividendos a pagar (iv)  7.569  21.266 
Devolução de capital (iv)  17.400  -   
Outros passivos (iv)  13  9 

 38.016  23.592 
(i) Ativos ao custo amortizado
(ii) Ativos ao valor justo por meio do resultado
(iii) Ativos ao valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes
(iv) Passivos ao custo amortizado
17. Eventos subsequentes Em julho de 2025, a Companhia apurou 
e provisionou o montante de R$ 13.256 a título de JCP a pagar aos 
seus acionistas.

Aos acionistas da Dimas Ometto Participações S.A. Ribeirão Preto/
SP Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Dimas 
Ometto Participações S.A. (“Companhia”), respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Dimas 

Ometto Participações S.A. em 31 de março de 2025, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para Opinião Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 

de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos Auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício anterior Os balanços patrimoniais, em 31 de março de 
2024 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respec-
tivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresenta-
dos como valores correspondentes nas demonstrações financeiras 
do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório datado em 01 de 

novembro de 2024, sem modificação. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais 
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de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-

nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 

nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - 
Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 

do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do 
trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
                       Ribeirão Preto, 18 de Novembro de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Giovani Ricardo Pigatto 

Contador CRC 1SP263189/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código F196-CF24-543B-EAC2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

19
6-

C
F2

4-
54

3B
-E

AC
2.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

https://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/F196-CF24-543B-EAC2 ou vá até o site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: F196-CF24-543B-EAC2

Hash do Documento 

F8FF8CB20C5C8E70E438314597D7BF7B1E4EAB1567AAE78471101588026179D4

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 20/11/2025 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA) - 

39.732.792/0001-24  em 20/11/2025 03:08 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


